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PRIMEIRO ADENDO AO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N 9 2022 .02 .02 .001

A Comissão Central de Licitação e Pregões da Prefeitura Municipal de Guaiúba/CE, no
uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados a
RETIFICAÇÃO do Edital de CHAMADA PÚBLICA N 9 2022.02 .02 .001,  que tem como
objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR DESTINADO ÀS ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DURANTE O ANO LETIVO DE 2022 ,  NOS TERMOS DA
LEI FEDERAL N 9 11 .947 /2009  C/C AS RESOLUÇÕES FNDE/CD N 9 26 /2013  E N 9

04 /2015 .

A retificação encontra amparo legal no Art. 21, § 4 9 , da Lei Federal n°. 8.666, de 21  de
junho de 1993 e suas demais alterações e tem como fito o adiamento da abertura do
certame para o dia 16/03/2022, por conta da atualização de valores do limite de vendas
do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar, que
a partir da publicação da resolução n 9 21 de 16 de Novembro de 2021 do CONSELHO
DELBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, (em
anexo), deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP
Familiar/ano/entidade executora.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais
das concorrências, das tomadas de preços, dos
concursos e dos leilões, embora realizados no local
da repartição interessada, deverão ser publicado
com antecedência, no mínimo, por uma vez:

§ 4 o . Qualquer modificação no edital exige
divulgação pela mesma forma que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.
(Grifo Nosso).

01-  No item 3. do Edital, onde se lê:

(...)
3.1.2. 0 limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural

deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP-Pessoa Familiar/ano
e obedecerá as seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por
DAP Familiar /ano/EEx.
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP
Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
Valor máximo a ser  contratado = n 2 de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na
DAP jurídica x R$ 20.000,00.
(...)
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Leia-se:
(...)
3.1.2. 0 limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural

deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP-Pessoa
Familiar/ano e obedecerá as seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
por DAP Familiar /ano/EEx.
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP
Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
Valor máximo a ser contratado = n s de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na
DAP jurídica x R$ 40.000,00.
(...)

02 - Fica adiado a abertura da CHAMADA PÚBLICA N e 2022.02.02.001, para o dia
16/03/2022, as 09:00 horas, na Sede da Comissão Central de Licitações e Pregão do
município de Guaiuba/CE.

03  - As demais condições do Edital de CHAMADA PÚBLICA N- 2022.02.02.001,
permanecem inalteradas.

Guaiúba/CE, 22 de fevereiro de 2022.

HarõTdo Sousa Gom
Presidente e Pregoeiro da CCLP



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO N2 21, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021

ti

Altera a Resolução CD/FNDE n 9 6, de 8 de maio
de 2020, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação
básica no âmbito do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14, do
Anexo I, do Decreto n 9 9.007, de 20 de março de 2017, e os arts. 3 9 , 5 9 e 6 9 do Anexo da
Resolução CD/FNDE n 9 31, de 30 de setembro de 2003, e nos incisos I e II, do art. 16, da Lei
n 9 11.947, de 16 de junho de 2009, resolve, ad referendum:

Art. I 9 Alterar a Resolução CD/FNDE n 9 6, de 8 de maio de 2020, que passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 39 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor
familiar rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00
(quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes
regras:

I - para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os
contratos individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais), por DAP Familiar/ano/EEx;

II - para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado
deve ser o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar,
inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a
seguinte fórmula:

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n 9 de
agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica).

§ l 9

§ 2 9 ......................................................................................................... " (NR)

Art. 2 9 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON RIBEIRO

Publicado no DOU de 16.1 1.2021, seção 1, Edição Extra, página. 01.


